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Rita Farias Rosa, Assistente Graduada do mapa de pessoal deste Centro 
Hospitalar, autorizada a dispensa da prestação de serviço nocturno de 
urgência ao abrigo do n.º 13 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, 
de 6 de Março, com a nova redacção do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de Fevereiro, por remissão do n.º 3 do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de Agosto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

13 de Dezembro de 2011. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alfredo Lacerda Cabral.

205457305 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 2314/2011

Por deliberação de 14 de Outubro de 2011, do Conselho de Adminis-
tração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Foi autorizada a licença sem remuneração, ao assistente graduado 
sénior de cirurgia geral — Luís Filipe da Fonseca Lopes da Silveira, do 
mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., 
ao abrigo do artigo 317.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, por 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso (extracto) n.º 24300/2011
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 251.º e do 

artigo 254.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e para cumprimento 
do estatuído na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, faz -se pública a lista nominativa do pessoal da Unidade 
Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., que cessou funções, por motivo 
de aposentação, no dia 1 de Dezembro de 2011:

Maria Emília Soares Pereira Leite Pinto Silva, Enfermeira, entre a 6 
e 7.ª posição remuneratória;

Noémia Fátima Anjos Soares, Enfermeira, 6.ª posição remuneratória.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
13 -12 -2011. — O Director do Departamento de Recursos Humanos, 

Manuel Alexandre Costa.
205456893 

um período de 1 mês, com início em 01 de Novembro e fim em 30 de 
Novembro de 2011.

15 de Novembro de 2011. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Luís Correia.

205367671 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Regulamento n.º 640/2011
Desidério Jorge da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Albu-

feira, torna público que, tendo sido publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 9 de 13 de Janeiro de 2011 para cumprimento do período 
de audiência e apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, no uso da sua competência referida na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A /2002, de 11 de Janeiro, a 
Assembleia Municipal de Albufeira, na sua sessão ordinária de realizada 
no dia 29 de Setembro de 2011, sob proposta da Câmara Municipal 
tomada na reunião ordinária de 29 de Setembro de 2011, aprovou o 
Regulamento de Utilização do Auditório de Albufeira, que entrará em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

12 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Desidério 
Jorge da Silva.

Regulamento de Utilização do Auditório 
Municipal de Albufeira

Artigo 1.º
Objecto

1 — O Auditório Municipal de Albufeira, adiante também designado 
por “A.M.A:” é propriedade do Município de Albufeira e destina -se 
prioritariamente a todos os actos, espectáculos e realizações de carácter 
cultural, recreativo e de divulgação promovidos pelo Município.

2 — Poderá, no entanto, ser cedido a pessoas colectivas de direito 
público e privado, com ou sem fins lucrativos, para a realização de semi-
nários, colóquios, conferências, bem como para espectáculos públicos 
de natureza artística, nos termos permitidos pelo alvará de licença de 
recinto e mediante as condições previstas no presente regulamento.

Artigo 2.º
Condições de cedência

1 — O Município reserva -se o direito de ceder o A.M.A., gratuita-
mente, a terceiros para a realização de actividades, que considere de 
interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando 

promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e 
associações sem fins lucrativos da área do concelho.

2 — O A.M.A. poderá também ser cedido a terceiros, para a realização 
de actividades culturais ou de divulgação, sem e com receita de bilhe-
teira, mediante o pagamento de taxas de utilização fixadas no anexo I 
do presente regulamento.

Artigo 3.º
Formalização do pedido de cedência

1 — Os pedidos de cedência do A.M.A. serão feitos com sessenta 
dias (60 dias), no mínimo, de antecedência em relação à data pretendida 
para a sua utilização, mediante o preenchimento da ficha constante no 
anexo II.

2 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, e em função 
da disponibilidade da sala, poderão ser considerados pedidos que não 
respeitem o prazo fixado no número anterior.

3 — Os pedidos serão apreciados pela Divisão de Cultura e deverão 
ser submetidos à Câmara Municipal de Albufeira para deliberação, sob 
proposta do Vereador responsável pelo Pelouro da Cultura.

4 — O requerente será notificado, por escrito, da resposta ao pedido 
de cedência, com uma antecedência mínima de trinta dias (30 dias) face 
à realização do evento.

5 — A Câmara Municipal de Albufeira reserva -se o direito de não 
aprovar as cedências requeridas.

Artigo 4.º
Prioridades

1 — Os espectáculos ou actividades promovidos e ou apoiados pelo 
Município de Albufeira terão prevalência relativamente aos pedidos de 
cedência de terceiros.

Compete ao Vereador responsável pelo Pelouro da Cultura, no caso 
de coincidência de calendarização para a realização das actividades, 
definir as prioridades dos candidatos, sendo critério de selecção a maior 
proximidade da realização programada com os fins culturais promovidos 
pelo Município ou do interesse para o mesmo.

2 — Em caso de dúvida, será dada preferência à actividade realizada 
por entidade sedeada no concelho de Albufeira e, por último, atender-
-se -á à data de entrada dos pedidos, prevalecendo o que deu entrada 
em primeiro lugar.



Diário da República, 2.ª série — N.º 242 — 20 de Dezembro de 2011  49411

Artigo 5.º
Impedimentos

O A.M.A. não poderá ser cedido para os seguintes fins:
a) Culto religioso;
b) Actividades político — partidárias;
c) Iniciativas que, pelas suas características, possam pôr em causa a 

segurança das pessoas e do espaço (bens e equipamentos);
d ) Iniciativas que apelem ao desrespeito pelos direitos e garantias 

dos cidadãos;
e) Subconcessão a outras entidades.

Artigo 6.º
Condições de utilização e taxas

1 — A cedência do A.M.A. mediante o pagamento das taxas fixadas 
no anexo I ao presente regulamento, permite a utilização das suas ins-
talações e equipamento, de acordo com as condições existentes e sob a 
supervisão dos funcionários municipais competentes.

2 — A cedência do A.M.A. será concedida pelo período de utilização 
diária com início às 8H30 e terminus às 23H30.

3 — Considera -se integrado no período de utilização diária, refe-
renciado no número anterior, o tempo que o requerente carece para a 
preparação do evento e respectivos trabalhos de montagem e desmon-
tagem do mesmo.

4 — A entidade à qual o A.M.A. é cedido para actividades sem receita 
de bilheteira, mas não isenta de taxa, pagará, até 15 dias antes da activi-
dade, 25 % da taxa de utilização fixada, devendo pagar a sua totalidade 
até ao dia anterior à realização do evento, de acordo com o horário de 
funcionamento dos serviços, sob pena de não realizar a mesma.

5 — Em caso de desistência, os 25 % pagos da taxa de utilização 
fixada não serão devolvidos, revertendo a respectiva quantia a favor 
do Município.

6 — A entidade à qual o Auditório é cedido para actividades com 
receita de bilheteira, fica obrigada ao pagamento da taxa de utilização 
após o encerramento da actividade.

7 — Para cumprimento do número anterior, estipula -se que a verba 
apurada na venda de ingressos para o A.M.A. ficará cativa na Divisão 
de Cultura até ao pagamento da taxa de utilização devida, sendo o 
apuramento da receita de bilheteira obrigatoriamente fiscalizado pela 
Câmara Municipal de Albufeira.

8 — A Guia de Recebimento comprovativa da liquidação da taxa 
de utilização, conforme o estipulado no n.º 4 supra, será entregue ou 
enviado no dia útil seguinte à realização do evento.

9 — O Município de Albufeira reserva -se o direito de cobrar bilheteira 
relativamente a espectáculos pelo mesmo promovidos e organizados no 
Auditório Municipal de Albufeira, cujo respectivo montante dependerá 
da natureza do evento em causa.

Artigo 7.º
Responsabilidade e outros encargos das entidades 

a quem seja cedido o Auditório
1 — As entidades a quem o A.M.A. seja cedido, e que tenham como 

objecto principal a realização de espectáculos, deverão fazer prova do 
seu licenciamento perante a Inspecção-Geral das Actividades Culturais 
e do cumprimento do estipulado nos capítulos IV, V e VI do Decreto -Lei 
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

2 — Todas as entidades deverão apresentar, até às 24 horas anteriores 
ao espectáculo que pretendam levar a cabo no mesmo, a licença de repre-
sentação a que alude o artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 315/95, de 28 de 
Novembro, a comunicação da realização do espectáculo à Sociedade 
Portuguesa de Autores e outras a que houver lugar (Direitos Conexos), 
sendo da sua conta o pagamento de todas as verbas relativas aos licen-
ciamentos concernentes à produção de espectáculos.

3 — As entidades a quem o A.M.A. seja cedido são responsáveis pela 
segurança das instalações e do seu equipamento, bem como por quaisquer 
danos ou extravios que se verifiquem e ainda pela manutenção da ordem 
na assistência, sendo seu dever assegurar, caso ocorra essa exigência 
legal, o policiamento e a presença de bombeiros durante as actividades 
que promovam, bem como o pagamento dos respectivos encargos.

4 — Para além dos seguros obrigatórios ao abrigo da legislação em 
vigor, o requerente obriga -se a manter, durante todo o tempo de cedência 
um Seguro de Responsabilidade Civil, cobrindo danos nas instalações 
e em pessoas, causados pelo próprio, seus colaboradores, agentes ou 
subcontratados, ou quaisquer pessoas por si acreditadas.

5 — Este seguro deve cobrir danos patrimoniais e não patrimoniais 
ocorridos em qualquer parte das instalações.

6 — A Câmara Municipal declina quaisquer responsabilidades por 
eventuais furtos ou roubos ocorridos.

7 — As eventuais indemnizações, decorrentes do enunciado no n.º 3 
supra, serão pagas no prazo de sete dias após a notificação, a ser efec-
tuada pela Divisão de Cultura.

8 — A falta de pagamento de quaisquer encargos, devidos com a 
realização da actividade, implica a não autorização da cedência de 
qualquer espaço ou equipamento da Câmara Municipal de Albufeira à 
entidade devedora, enquanto não for paga a dívida.

9 — A Câmara Municipal accionará os mecanismos julgados ne-
cessários para a cobrança coerciva dos encargos referidos no número 
anterior.

10 — Constituirá responsabilidade do município a emissão dos bilhe-
tes necessários para a realização da actividade, cujo valor se considera 
incluído na taxa de cedência constante no anexo I.

11 — A entidade requerente ficará responsável pela apresentação de 
listagem com a identificação de todos os intervenientes no evento.

Artigo 8.º

Equipamentos e acompanhamento da actividade

1 — Os equipamentos existentes no A.M.A. são propriedade do Muni-
cípio de Albufeira e poderão somente ser manuseados por técnicos da 
Câmara Municipal de Albufeira ou sob a sua supervisão.

2 — A instalação de equipamentos necessários ao evento poderá ser 
somente efectuada na presença de funcionários da Câmara Municipal de 
Albufeira, não sendo permitido qualquer acto do qual possam resultar 
danos para o espaço e seus equipamentos.

3 — Durante a realização da actividade, estarão sempre presentes no 
A.M.A. funcionários da Câmara Municipal.

4 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de fiscalizar as condi-
ções de utilização e funcionamento do espaço, em particular a obser-
vância das condições de segurança.

Artigo 9.º

Divulgação de actividades

1 — Na divulgação dos eventos a efectuar pelas entidades a quem o 
A.M.A. seja cedido de forma gratuita, o Município de Albufeira deverá 
surgir como entidade de apoio.

2 — Em caso de divulgação impressa, deverá também ser colocado 
o logótipo do Município de Albufeira.

Artigo 10.º

Lotação e marcação de bilhetes

1 — A lotação do Auditório, para efeitos de cedência, é de 331 lugares, 
correspondendo a 327 lugares sentados e 4 lugares para deficientes.

2 — A lotação referida não inclui 14 lugares, localizados na primeira 
fila, que não são passíveis de cedência, sendo entregues os respectivos 
bilhetes à Câmara Municipal de Albufeira, bem como 2 lugares reser-
vados para as entidades oficiais, nos termos do disposto no artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

3 — Em caso algum a lotação total do Auditório, de 347 lugares, 
incluindo os 4 lugares de deficientes, poderá ser excedida.

Artigo 11.º

Circulação de pessoas

1 — O pessoal de serviço no A.M.A. será portador, em local visível, 
da sua identificação.

2 — Os artistas, colaboradores de espectáculos, visitantes e outros, 
ligados à realização do evento, quando no interior do Auditório, deverão 
ser portadores, em local visível, de cartão de identificação.

Artigo 12.º

Revogação

1 — A Câmara Municipal de Albufeira reserva -se o direito de revogar 
a autorização de utilização do Auditório sempre que ocorram no seu 
interior distúrbios ou seja desenvolvida actividade de índole diverso 
do solicitado.

2 — Sucedendo o previsto no número anterior, o evento será ime-
diatamente suspenso.

3 — A Câmara Municipal de Albufeira revogará a autorização de 
utilização do Auditório Municipal sempre que se verifique o não cum-
primento das condições de segurança do espaço e ou dos respectivos 
equipamentos.
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Artigo 13.º
Interdições

1 — Não é permitido transportar bebidas ou comidas para o interior 
da sala do A.M.A., assim como objectos que possam danificar qualquer 
equipamento ou material instalado ou ainda pôr em causa a segurança 
do público.

2 — Também não é permitido fumar ou utilizar telefones móveis no 
interior da sala do A.M.A.

Artigo 14.º
Revisão

O presente Regulamento será objecto de alteração sempre que tal 
se revele pertinente para um correcto e eficiente funcionamento das 
instalações do Auditório Municipal de Albufeira.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 — O Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albu-
feira entra em vigor no dia imediatamente subsequente ao da respectiva 
aprovação pela Assembleia Municipal de Albufeira.

2 — Todos os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos 
pela Câmara Municipal de Albufeira, nomeadamente, por aplicação 
das Normas do Código Administrativo, com as devidas e necessárias 
adaptações e, na falta delas, dos princípios gerais do direito.

ANEXO I

Auditório Municipal de Albufeira

Taxas

(conforme capítulo XXI do Regulamento de Taxas e outras
Receitas do Município de Albufeira, que se transcrevem)

21.1 — Cedência do Auditório Municipal para a realização de acti-
vidades sem receita de bilheteira:

21.1.1 — Actividades de Interesse Privado (entidades privadas com 
fins lucrativos) e Actividades desenvolvidas por entidades (públicas 
ou privadas, com ou sem fins lucrativos) sedeadas fora do concelho 
de Albufeira.

21.1.2 — De Segunda a quinta -feira
21.1.2.1 — 1.º dia  — 250,00 €
21.1.2.2 — 2.º dia  — 200,00 €
21.1.2.3 — 3.º dia e seguintes  — 100,00 €
21.1.3 — Sextas, Sábados, feriados, vésperas de feriados
21.1.3.1 — 1.º dia  — 375,00 €
21.1.3.2 — 2.º dia  — 300,00 €
21.1.3.3 — 3.º dia  — 150,00 €
Nota: A Câmara Municipal de Albufeira pode deliberar a cedência 

gratuita do Auditório Municipal para a realização de actividades que 
considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, 
quando promovida por Escolas do Concelho, instituições de beneficência 
e associações sem fins lucrativos sedeadas no concelho de Albufeira.

21.2 — Realização de ensaios e actividades afins, promovidas por 
entidades públicas ou privadas (com ou sem fins lucrativos) ou por 
entidades sedeadas fora do concelho — 75,00 € /dia

21.3 — Ocupação do Auditório para montagens e desmontagens de 
cenários — 75,00€/dia

21.4 — Ocupação do Auditório para montagens e desmontagens de ce-
nários, sempre que ocorra em períodos em que o Auditório não se encon-
tre adstrito à realização de qualquer actividade promovida pela autarquia, 
nem que seja susceptível de prejudicar qualquer evento — 75,00€/dia

21.5 — Cedência do Auditório Municipal para a realização de acti-
vidades com receita de bilheteira

21.5.1 — Por Associações, Escolas ou Entidades públicas ou privadas 
com ou sem fins lucrativos — 10 % receita da bilheteira

21.5.2 — Por entidades (públicas ou privadas, com ou sem fins lu-
crativos) sedeados fora do concelho de Albufeira — 20 % receita da 
bilheteira

De acordo com o n.º 4 do artigo 17.º, capítulo II, do Regulamento de 
Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, que se transcreve 
“Às demais receitas será acrescido, quando devido, o IVA, à taxa legal 
em vigor à data da cobrança e o imposto do selo”

305449343 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 24301/2011
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 -01, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 -08, 
aplicada à Administração Local através do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20 -04 e alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 -06, torna -se pú-
blico que a Sra. Presidente desta Câmara Municipal, por despacho datado 
de 17 -11 -2011, nomeou, em comissão de serviço pelo período de três 
anos a partir de 01 -12 -2011, no cargo de Chefe da Divisão de Desporto 
o licenciado Júlio Henrique Soares Quintino, por este ter demonstrado 
reunir os requisitos legais e possuir experiência, formação e conheci-
mentos relacionados com as actividades a desenvolver, comprovados 
pela nota curricular (anexa) e conforme foi proposto pelo júri nomeado 
para o efeito, após análise do curriculum dos candidatos e da realização 
da entrevista profissional (pública).

Nota curricular
Nome: Júlio Henrique Soares Quintino
Data de nascimento: 26 de Maio de 1970
Habilitações académicas: licenciatura em Educação Física e Desporto, 

na Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de 
Lisboa, em 20 de Julho de 1994.

Percurso Profissional: De Março de 2006 a Novembro de 2009 — Téc-
nico Superior na Câmara Municipal de Odivelas (CMO); De Novembro 
de 2006 a Novembro de 2009 — Professor no Instituto Superior Jean 
Piaget; De Fevereiro de 2002 a Março de 2006 — Chefe da Divisão de 
Desporto na CMO; De Novembro 1999 a Fevereiro 2002 — Técnico Su-
perior de Desporto em Comissão Extraordinária de Serviço na CMO; De 
Março 1995 a Novembro 1999 — Coordenador da Divisão de Desporto 
e Juventude da Câmara Municipal de Portimão; De Outubro de 1993 
a Maio de 1994 Estagiário na Câmara Municipal de Almada (CMA); 
De Outubro de 1991 a 30 Junho de 1993 — Cargos como Estudante 
Universitário na Faculdade de Motricidade Humana da Universidade 
Técnica de Lisboa;

Actividades desenvolvidas: De Março de 2006 a Novembro de 
2009 — Responsável pela Elaboração, Gestão e Acompanhamento de 
Candidaturas ao Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN); 
Coordenação de equipas multidisciplinares constituídas no âmbito da 
elaboração e acompanhamento de candidaturas a fundos comunitários, 
para as áreas da Educação, Cultura e Ordenamento do território; De 
Novembro de 2006 a Novembro de 2009 — Ensino das disciplinas de 
Metodologia das Actividades Físicas 1 — Dinâmica do Jogo e da de 
Projecto Socioprofissional e de Formação Especial; De Fevereiro de 
2002 a Março de 2006 — Direcção do pessoal integrado na Divisão, 
para o qual distribuiu, orientou e controlou a execução dos trabalhos, 
organizando as actividades de acordo com o plano definido para a Câ-
mara e procedendo à avaliação dos resultados alcançados; Promoveu a 
qualificação do respectivo pessoal; Elaborou pareceres e informações 
sobre assuntos de competência da Divisão; De Novembro 1999 a Fe-
vereiro 2002 — Representação do Chefe de Divisão na visita oficial da 
Comissão Instaladora do Município de Odivelas a Timor -Leste; Respon-
sável pelo Apoio (legal) aos processos de Aquisição de Bens e serviços 
a todos os elementos da Divisão; Responsável pelas primeiras edições 
da Festa de Natal das Colectividades, Gala dos Campeões de Odivelas, 
Festa da Ginástica; Apoio directo aos responsáveis de outras iniciativas 
com vista a sistematizar processos organizar e uniformizar métodos de 
trabalho e coordenar determinadas áreas mais específicas; Coordenador 
geral do EXPODESPORTO; Orientador de estágio final de licenciatura 
em gestão do desporto, essencialmente direccionado para o levantamento 
da situação desportiva em termos de oferta e procura e do número de 
praticantes desportivos em Odivelas; Responsável pela estruturação da 
primeira Agenda Desportiva e pela organização e dinamização interna de 
Acções, onde se destacam “O Dirigente Desportivo” e “Euro 2004. Que 
perspectivas Futuras?”; Colabora no desenvolvimento de um projecto de 
formação de professores do 1° CEB de Timor, administrado em Timor; 
Responsável por delinear um projecto de procedimentos internos de 
circuitos documentais e arquivo; Pareceres técnicos a vários projectos, 
a pedidos de publicidade, a projectos de construção, etc.; Responsável a 
partir de 2001 pela coordenação e acompanhamento dos projectos para o 
Pavilhão Desportivo Municipal, para a Piscina Municipal e o Complexo 
Lúdico — Desportivo da Paiã; Membro da Comissão Municipal de 
Desenvolvimento de Programas de Combate à toxicodependência; De 
Março 1995 a Novembro 1999 — Desenvolve a sua actividade nas áreas 
das Infra -estruturas Desportivas Municipais; de Estudos e Planeamento 
Estratégico do Desporto; do Associativismo Desportivo; do Desenvol-
vimento de Programas Específicos; das Actividades e Grandes Eventos 
Desportivos; da Gestão de Recursos Humanos da Divisão de Desporto 
e Juventude; da Aquisição de Bens e Serviços; Membro de vários júris 




